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RESUMO: 

Pretende-se examinar o modo porque a tributação e a configuração jurídica da economia se 

relacionam, a partir do questionamento da “racionalidade econômica” e da “eficiência” 

enquanto critérios para a solução de conflitos de interesse entre o Fisco e os respectivos 

devedores. Em seguida, versa-se a relação entre o Estado e o mercado como contexto em que 

se insere a tributação, bem como a relação desta com os papeis desempenhados pelo Poder 

Público em relação à economia, seja prestando serviços públicos, seja atuando no e sobre o 

domínio econômico. Em relação à atuação sobre o domínio econômico, que se relaciona às 

funções constitucionais do Estado na economia, ver-se-á como a tributação as pode 

operacionalizar. Num primeiro momento, empregar-se-á o método dedutivo, em que se 

procurará entender o problema particular – tributação – a partir de conceitos gerais, referentes 

aos critérios mais adequados para a sua compreensão na solução de conflitos de interesse. 

Num segundo momento, será empregado o método indutivo, vez que se verificarão os modos 

porque a tributação será juridicamente passível de tratamento como instrumento das funções 

constitucionais do Estado na economia. A pesquisa indica o papel da tributação na 

configuração jurídica da economia nas dimensões tanto fiscal quanto extrafiscal. 
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ABSTRACT: 

The intention is to examine the way in which taxation and the legal configuration of the 

economy are related, from the questioning of “economic rationality” and “efficiency” as 

criteria for the solution of conflicts of interest between the Treasury and respective debtors. 

Then, relationship between State and the market is discussed as a context in which taxation is 

inserted, as well as its relationship with the roles played by Public Power concerning to 

economy, whether providing public services, or acting in and on the economic domain. 

Regarding the action on the economic domain, related to the constitutional economic 

functions of State, it will be seen how taxation can operationalize them. At first, deductive 

method will be used, in which an attempt will be made to understand the particular problem – 

taxation – from general concepts, referring to the most adequate criteria for its understanding 

in solution of conflicts of interest. In a second moment, inductive method will be used, since 

the ways in which taxation will be legally subject to treatment as an instrument of the 

constitutional economic functions of State will be verified. The research indicates the role of 

taxation in legal configuration of economy in both, levying and extra-levying, dimensions. 

KEYWORDS: Economic Constitution. Taxation. State services. State owned companies. 

Economic functions of State. Levying and extra-levying. 

 

 

SUMÁRIO: I. Introdução – II. “Racionalidade econômica” e “eficiência” – III. O Estado, o 

mercado e a tributação – 1.Generalidades – 2. A tributação e a delegação de serviços públicos 

– 3. Tributação e atuação do Estado no domínio econômico – 4. Tributação e atuação do 

Estado sobre o domínio econômico – IV. Conclusão – V. Bibliografia 

 

 

I. INTRODUÇÃO 

 

Quando se vai discutir a relação entre a tributação e a configuração jurídica da 

economia, a fascinação que os discursos dos cultores da Ciência Econômica tendem a 

despertar nos profissionais do Direito por vezes induz à tentação de buscar como critérios 
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aparentemente seguros, com vocação de convencimento universal, para a solução de conflitos 

de interesse que envolvam as relações Fisco-contribuinte, a “racionalidade econômica” e a 

“eficiência”.    

Quais serão, entretanto, as questões que, efetivamente, estarão ao alcance de 

quem não elabora os textos normativos, mas que, independentemente de concordância ou 

discordância com eles, terá de deparar-se com a tributação enquanto uma das inarredáveis 

presenças do Estado na vida social, e seu papel como instrumento das funções constitucionais 

estatais em relação à economia, tal o desafio que esta alocução se propõe, sem qualquer 

intenção de exaurir a matéria. 

Os métodos a serem empregados na exposição serão o dedutivo, uma vez que 

se partirá de conceitos de natureza mais geral em direção a temas específicos que irão tomar 

aqueles como referência – das noções de racionalidade econômica e eficiência como critérios 

para solução jurídica de problemas concernentes à tributação em face da economia e a 

definição dos critérios adequados ao jurista no exame da relação entre Estado, tributação e 

mercado, em especial no que toca à atuação estatal, seja na prestação de “serviços públicos”, 

seja no desempenho de “atividade econômica” – e o indutivo – quando se buscará a 

verificação da existência de traços que possam permitir a compreensão da tributação enquanto 

instrumento das funções econômicas do Estado -, e tomar-se-á como premissa metodológica 

(“marco teórico”) a weberiana, no sentido de buscar compreender os fatos como eles são, sem 

lamentar que sejam de outro modo que não o desejado pelo subscritor e sem comemorar 

quando sua ocorrência corresponda aos anseios deste. 

Embora este texto tenha um objetivo eminentemente teórico, voltado à 

discussão de conceitos mais gerais, tomar-se-ão, para exemplo em termos de referência ao 

Direito Positivo, preferencialmente – mas não exclusivamente - a Constituição e a 

jurisprudência constitucional do Brasil, porque o Texto Constitucional neste vigente desde 

1988 tipificou, efetivamente, as “funções econômicas do Estado”, facilitando, neste sentido, o 

trabalho de quantos desejem teorizar sobre os modos por que o Estado se relaciona com a 

economia, e a jurisprudência revela as reações dos que veem, de alguma forma, diminuída a 

respectiva possibilidade de atuação.  
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II.“RACIONALIDADE ECONÔMICA” E “EFICIÊNCIA” 

 

Explicitem-se, agora, os critérios de “racionalidade econômica” e “eficiência”, 

a fim de se verificar o quão aptos se mostram eles, para o jurista, enquanto tal, para resolver 

os problemas relacionados à tributação em face da economia. 

Racionalidade econômica toca, normalmente, a um pressuposto eminentemente 

utilitarista, mercê do qual se procede a hierarquização da preferência entre as necessidades a 

serem satisfeitas , e parte da doutrina tem procurado universalizá-la como critério, por vem 

maior presteza nas decisões tomadas com base nela . A pergunta que se terá inexoravelmente 

de responder: quais dentre as possíveis atividades econômicas e quais dentre os possíveis usos 

a serem dados às coisas merecerão ser mais onerados e, em que medida, uns serão mais 

onerados em face de outros? Este juízo é eminentemente pré-jurídico, dá-se em um momento 

em que se faz pertinente indagar da “bondade” ou “maldade” dos tributos em si, somente 

respondível mediante providência legislativa. Entretanto, isso não significa que a noção de 

“racionalidade econômica” esteja fora dos campos de cogitação do aplicador do ordenamento 

jurídico: pense-se na identificação de situações de elisão ou evasão tributária . Também 

comparecem aqui, como dados comprometedores da universalidade da “racionalidade 

econômica” na condição de critério de avaliação de virtudes e defeitos de um sistema 

tributário, certas “falhas de mercado”, pois é perfeitamente possível que, em relação a bens 

cuja atratividade é em pouco, ou mesmo nada, influenciada pela variação dos preços, os 

gravames tributários desempenhem um papel de pouca monta em relação a decisões de 

investir ou não , e vale lembrar que, se a tributação mais branda fosse realmente determinante, 

de modo inexorável, para os agentes econômicos, os paraísos fiscais seriam verdadeiros 

modelos de desenvolvimento econômico . Fatores de natureza extraeconômica também 

podem fazer-se presentes , e um exemplo claro na não sujeição tributária dos partidos 

políticos, em nome da sua essencialidade à democracia representativa , ou dos templos 

religiosos, em nome do pluralismo de crenças . Por mais que pese o econômico enquanto 

parâmetro de decisão em relação à vida social, nem sempre predomina , máxime porque a 

redução das relações humanas a um critério estrito de utilidade, de solvabilidade, conduziria a 

excluir da humanidade os seres que não se apresentam como relevantes para o mercado . 

Razão por que se subscreve o seguinte dito: 
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“Evidentemente, na realidade grosseira da vida, o homem 

econômico jamais terá existência real, efêmera mesmo 

que seja. O homem econômico é um monstro sem 

realidade possível. Ao ente humano, por mais egoísta que 

ele seja, sobra-lhe sempre uma parcela de altruísmo, dado 

o caráter eminentemente social de sua natureza” .  

 

O tema da eficiência económica enquanto critério para se identificar a virtude 

ou a deficiência de um sistema tributário aparentemente conduziria a resposta das angústias 

questões relacionadas com a obtenção de recursos para o financiamento dos serviços públicos. 

Entretanto na realidade não existe somente uma concepção de eficiência . Basta recordar a 

visão paretiana, segundo a qual a eficiência consistiria na obtenção do máximo benefício com 

o mínimo de esforço, de tal sorte que todas as transações se realizariam sem praticamente 

deixar resto . Já a visão estampada no teorema Kaldor-Hicks vai em outra direção, no sentido 

de tomar em consideração a possibilidade de realizar a compensação das perdas 

correspondentes aos ganhos, desde que estes superem aquelas . E o teorema de Coase , 

segundo o qual quando agentes afetados por externalidades podem, arredados os custos de 

transação, negociar o quanto de externalidades a serem por cada qual absorvido, desde que 

bem definidos os direitos de propriedade? Só aqui, três diferentes concepções de eficiência, 

sem contar o alerta de Peter Drucker  quanto à divergência entre a eficiência nos planos 

microeconômico e macroeconómico. E então? Será efetivamente este um critério seguro de 

Justiça? 

Quando se fala em “eficiência administrativa”, deve-se ter presente que 

administração se estaria a referir, pois, como salientavam já os primeiros pensadores liberais e 

liberistas, os escopos do gestor privado e o do gestor público são diferentes , e é exatamente 

por isto que se reconhece àquele maior liberdade de movimentos que a este, que haverá de 

bitolar-se pelo princípio da legalidade no sentido de só lhe ser admissível fazer o que 

autorizado por lei , diversamente do ocorrente com os particulares, aos quais é assegurada a 

liberdade de agir se não houver vedação legal .  Eficiência no que tange à arrecadação de 

tributos envolve procedimentos cujas fases sejam as rigorosamente indispensáveis a 

identificar o fato imponível, a respectiva base de cálculo, sobre a qual é aplicável o percentual 

previsto em lei – alíquota -, e o mínimo de operações para a materialização do pagamento, 
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tanto na via espontânea como na via coercitiva, para que os recursos ingressem nos cofres 

públicos com a máxima agilidade possível . Sempre vale notar que, embora aparentemente 

óbvio, o pagamento não é a única forma de extinção da obrigação tributária, e por vezes a 

gestão de algumas das que não acarretam a efetiva entrega do numerário correspondente ao 

crédito – compensação, por exemplo – há de ser levada em consideração ao se avaliar a 

administração tributária . 

De qualquer modo, bem se vê que estas noções de “racionalidade econômica” e 

“eficiência”, e esta última, ainda sob a especificação como “eficiência administrativa”, teriam, 

na resolução de problemas jurídico-tributários concretos, um alcance limitado a esclarecer o 

sentido dos comandos, mas não a emanar comandos diretos a serem observados, e têm, 

também elas, a mesma indefinição que resulta das preferências pessoais do intérprete de que 

tantos se queixam quando se deparam com textos normativos de caráter mais polissêmico. 

 

 

III. O ESTADO, O MERCADO E A TRIBUTAÇÃO 

 

1. GENERALIDADES 

 

A obsessão com as ideias de “racionalidade econômica” e “eficiência”, como 

se fossem – e já se viu que não são – expressões unissêmicas, evidentes por si mesmas, liga-se 

a uma verificação da queda da ameaça maior à permanência do sistema de mercado, que 

conduzia à necessidade de busca de um discurso legitimador para este e para a tomada de 

providências concretas para a correção de desequilíbrios, queda, esta, que conduziu a uma 

noção de que se tornaria necessário tornar o Estado menos oneroso para os empresários 

particulares e, pois, menos necessitado de tributos.  

Por mais que, após a queda do Muro de Berlim, venha sendo afirmado com 

insistência que o equilíbrio espontâneo dos movimentos do mercado é a receita infalível para 

o progresso econômico, e qualquer atuação estatal neste campo implicaria onerar de tal modo 

a iniciativa privada que conduziria o povo ao caminho da servidão  , o fato da vida real é que 

as atividades do particular normalmente irão localizar-se onde haja a possibilidade de um 

retorno mais ágil e substancioso , com o que não surpreende a constatação feita por François 

Perroux  e por Celso Furtado , quanto ao real protagonismo desempenhado pelo Estado na 

promoção de um desenvolvimento de regiões e atividades em princípio pouco atraentes. 
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Aliás, é à base, mesmo, deste pressuposto que John Maynard Keynes  assinalou o efeito 

inibitório da alta taxa de juros em relação à produção de riquezas, já que ela encaminha os 

investimentos para as aplicações que tragam maior resultado e impliquem menos esforços do 

investidor. De outra parte, mesmo dentre os liberistas, de um modo geral, passa a ser 

reconhecida a existência das denominadas falhas de mercado, que imporiam uma ação externa 

a este, corretiva, e tornam a ação estatal necessária, somente variando a intensidade .   

Variado é o instrumental posto em mãos do Estado para desempenhar essas 

tarefas, que se desenvolvem nos termos do Direito positivo, e isto, evidentemente, irá produzir 

consequências na própria compreensão da tributação. 

  

2. A TRIBUTAÇÃO E A DELEGAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 

A difusão de uma ideia de que um Estado que preste muitas atividades, em si 

mesmo, seria excessivamente caro e, por isto, prejudicial, em última instância, ao 

funcionamento da economia, porque implicaria sufocar as forças vivas presentes na iniciativa 

privada, sobrecarregando-as de tributos. 

Na suposição de que as despesas privadas, por serem governadas pela 

elasticidade da oferta e da demanda, permitiriam uma acessibilidade mais ampla a serviços 

mais eficientes , tem-se procurado estimular ao máximo a prestação das atividades públicas 

pelos particulares, a fim de que, ao invés de serem os destinatários dos serviços obrigados a 

pagarem tributos, terem ao seu dispor a atividade em troca do pagamento de um preço, 

reduzidos, assim, os custos de transação da própria Administração Pública . Entretanto, caso 

se pudesse proceder a uma delegação ampla, geral e irrestrita da prestação de serviços 

públicos – a radicalização da noção do Estado Mínimo -  cujo desempenho não exigisse a 

titularidade de poderes coercitivos, para assegurar o interesse do particular em manter-lhe a 

continuidade , o Poder Público teria de buscar aumentar o volume da receita correspondente, e 

tal aumento não se daria num montante elevado mediante uma sistemática alienação do 

patrimônio público, até porque se chegaria em um momento em que as possibilidades de se 

proceder a alienação se esgotariam materialmente , e emergiria a procedência de uma objeção 

semelhante àquela formulada por Einaudi  em relação a converterem-se os títulos da dívida 

pública em destinação preferencial do dinheiro dos impostos, de tal sorte que estes passariam 

a custear o pagamento dos juros aos rentistas, ao invés de financiarem o atendimento a 

necessidades coletivas: transferir-se-iam os recursos da universalidade dos contribuintes para 
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os empresários a que se delegassem os serviços públicos , que já têm praticamente garantida 

uma parte significativa dos seus réditos em razão dos seus privilégios de exclusividade, que 

lhes permite fixar tarifas que lhes sejam vantajosas .  

A atuação estatal sobre e no domínio econômico , pela exigência, por vezes, da 

prática de atos materiais, acaba por demandar o aporte de recursos para os cofres públicos, 

aparentemente em volume maior do que no contexto de um Estado mais retraído neste campo 

. Ela não se confunde com a prestação de serviços públicos, é importante que se tenha isto 

presente, já que esta seria, mesmo na formulação liberista clássica, o terreno “natural” do 

Estado. A atuação estatal é chamada, justamente por traduzir o “ingresso em terreno alheio”, 

pela doutrina majoritária de “intervenção” e, nos últimos tempos, o Supremo Tribunal 

Federal, no Brasil, tem buscado adotar uma postura cada vez mais restritiva a atuações 

exteriores às forças de mercado . 

Vai-se verificar, mais adiante, que as questões concernentes à posição das 

empresas estatais em face da tributação vão, antes e acima de tudo, tocar à qualificação das 

atividades por elas desempenhadas, para o fim de se saber se elas se sujeitarão, ou não, ao 

ônus em tela. 

 

3. TRIBUTAÇÃO E ATUAÇÃO DO ESTADO NO DOMÍNIO ECONÔMICO 

 

Uma das questões que se põem, amiúde, é a do regime a que se submetem as 

empresas estatais, muitas vezes, apontadas como privilegiadas em relação aos demais agentes 

econômicos. 

Sabe-se que elas podem prestar serviços públicos ou desempenhar a 

denominada “atividade econômica em sentido estrito”, e, a partir da qualificação do que elas 

efetivamente façam, sujeitar-se-ão ou não aos mesmos ônus tributários que os particulares, já 

que, na tradição constitucional federalista, não se admite que as entidades maiores e as 

entidades menores cobrem, entre si, impostos sobre a renda, o patrimônio e os serviços uns 

dos outros . 

 Quando se fala da atuação do Estado no domínio econômico  – seja por 

absorção (monopólio público), seja por participação (concorrência com o particular) -, o que 

será tributariamente relevante é a sujeição das empresas estatais aos mesmos ônus que 

atingiriam os particulares, com a interdição, no § 2º do artigo 173 da Constituição brasileira 

de 1988, a se alcance a elas, a fim de se evitar o estabelecimento de uma situação em que o 
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Estado se apresente como agente privilegiado no mercado, qualquer benefício financeiro não 

extensível ao particular que não se encontre na mesma situação : a empresa estatal que 

execute atividade econômica sujeita ao regime de monopólio público não pode ser 

beneficiária, por exemplo, de isenção de imposto sobre a propriedade predial e territorial 

urbana de que não frua o particular residente no mesmo município . 

Quando, entretanto, estiver a empresa exploradora de atividade econômica 

atuando como concessionária ou permissionária de serviço público de prestação obrigatória e 

exclusiva do Estado, ainda que de entidade diversa daquela que a constituiu, estará ao abrigo 

da imunidade a impostos , salvo quando se tratar de sociedade por ações que opere no 

mercado bursátil, e não no mercado de balcão, qual ocorre com algumas companhias de 

saneamento . 

Quando se extinga a empresa estatal exploradora de atividade econômica em 

sentido estrito, segundo o Supremo Tribunal Federal, os créditos tributários contra ela já 

constituídos são sucedidos pela entidade controladora, excluída, pois, até o momento da 

extinção da empresa, a imunidade intergovernamental recíproca, considerando que se trata de 

débitos de pessoa jurídica que se submetia ao regime das empresas privadas . 

O tema da tributação, pois, em relação à atuação do Estado no domínio 

econômico rigorosamente limita-se a isto: à verificação de serem prestadoras de serviço 

público, que arredaria a sujeição a ônus tributário, ou desempenhantes de atividade econômica 

em sentido estrito. 

 

4. TRIBUTAÇÃO E ATUAÇÃO DO ESTADO SOBRE O DOMÍNIO 

ECONÔMICO 

 

Aqui, encontra-se uma variedade maior de feições para as relações jurídicas 

que se travam no âmbito tributário em relação à tipificação das funções do Estado em relação 

à economia. 

Quando se fala na atuação sobre o domínio econômico, a tributação pareceria 

ligar-se às funções de normatização e fomento. A primeira, com efeito, vai fazer-se presente 

quando mediante a tributação (tomados em consideração principalmente os “elementos 

quantitativos” da norma tributária ) se pretender obter determinadas ações ou omissões do 

particular: o aumento dos gravames sobre produtos viciantes, mas não proibidos, como o 

tabaco, visaria desestimular o fumo, a ligação entre o agravamento do ônus tributário sobre 
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propriedades imobiliárias, rurais e urbanas, que sejam aproveitadas tão somente com o ânimo 

especulativo, ou cuja utilização se mostre ambientalmente insustentável . A atuação fiscal 

nesta modalidade pode se traduzir tanto como direção, quanto como indução . Deveres 

diretos, de fazer ou não fazer qualquer coisa, a partir do tratamento tributário, a definição, 

para fins de aplicação da seletividade da alíquota sobre a operação de circulação de 

mercadorias, da escala de essencialidade dos bens passíveis de ser objeto de tais operações , 

definição de formas de extinção da relação jurídico-tributária – muitas vezes assumindo o 

caráter, estas formas, de benefícios fiscais inconfundíveis com o fomento , de que se vai tratar 

adiante -, tudo isto por vezes se liga ao escopo de conformar juridicamente as relações 

econômicas de um modo específico. Utilizou-se a expressão “de um modo específico” 

porque, a rigor, não se pode dizer que a norma tributária, editada com o escopo “natural” de 

buscar recursos financeiros para os cofres públicos, deixe, alguma vez, de realizar, em geral, 

tal conformação. Mesmo quando se esteja diante da tradicional disciplina do ônus tributário 

segundo a capacidade contributiva, que, em relação a remunerações muito baixas pode 

implicar até a exclusão da sujeição ao dever de recolher o numerário aos cofres públicos , não 

se deixa de ter presente uma conformação jurídica da realidade econômica , ao se tomar o fato 

“repartição” como pressuposto do comando pertinente, em termos tributários. De qualquer 

modo, esta modalidade de utilização extrafiscal do tributo, materializando a função de 

“normatização”, tem sido considerada admissível no âmbito da União Europeia .  

A função estatal de fomento diz respeito a um dos mais frequentes exemplos 

que se costuma apresentar para o emprego da tributação para fins extrafiscais, uma vez que 

são comuns expedientes como as isenções, no todo ou em parte, dos débitos fiscais, reduções 

de alíquota ou a permissão do abatimento, no valor final do tributo a ser pago, do montante 

em tese passível de cobrança em operação anterior de circulação do mesmo bem que, por 

alguma razão, tenha, naquela oportunidade, sido considerada não sujeita à incidência do 

imposto, desde que a tal benefício corresponda uma contrapartida do particular, ao 

desempenhar atividade em relação à qual exista um interesse público em desenvolver . Ou 

seja, como se mantém o caráter de direito subjetivo do exercício da atividade privada , ao 

invés de se compelir o particular, este, caso decida realizar o empreendimento em relação ao 

qual a lei tenha definido um especial interesse em viabilizar o escoamento de determinados 

produtos, ou em reduzir a posição de desvantagem de determinadas regiões, tem-se-lhe 

atribuída uma consequência benéfica , e é este caráter de contrapartida que distinguirá o 

incentivo fiscal de outras modalidades de benefícios . Contudo, existem atividades públicas 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 11  NOVA SÉRIE    2023  OUTONO/INVERNO 

39 
 

ligadas ao desempenho da função de fomento que convivem perfeitamente com o tratamento 

do imposto sob o prisma estritamente fiscal. Pense-se em hipóteses em que se excepciona a 

regra geral, pela qual não se admite a vinculação da receita de impostos – porque esta, em 

princípio, deve voltar-se a ser distribuída por todas as rubricas, de acordo com a lição de Jèze  

-, pode ser mencionado exemplo da Constituição brasileira de 1988, concernente à obrigatória 

destinação de verbas para custeio do desenvolvimento da ciência e tecnologia . Não há, aqui, 

necessidade de se apelar para a extrafiscalidade para caracterizar-se a função de fomento: 

recursos obtidos mediante o pagamento de impostos são destinados para as mais variadas 

formas de custear o desenvolvimento da ciência e tecnologia. Mesmo alguns serviços públicos 

específicos podem ser irrigados pelo dinheiro de impostos e traduzir efetiva atividade de 

fomento, sem que esteja presente uma situação de extrafiscalidade. Pode-se mencionar como 

exemplo a assistência técnica prestada por instituto público ligado à produção agrícola, 

atividade que demanda a realização de gastos com pessoal e equipamentos, e que não poderá 

ter a manutenção dos recursos indispensáveis a que possa permanentemente ser prestada no 

que depender somente de taxas ou de preços públicos, modalidades que pressupõem um 

sinalagma , ou os gastos, no início do New Deal, com a aquisição direta, pelo Estado, dos 

estoques de mercadorias que não tinham condição de ser compradas pela população 

desempregada e empobrecida .    

A fiscalização, outra função econômica do Estado que implica prática de atos 

concretos de execução da lei, não se liga somente a cobranças de taxas pelo efetivo exercício 

do poder de polícia, uma vez que se manifesta nas próprias obrigações tributárias 

denominadas acessórias, acerca da adequada individuação da operação para se saber se estaria 

ela sujeita a um regime fiscal mais brando ou mais rigoroso, bem como da presença dos 

pressupostos para a fruição do regime mais brando . Mesmo a verificação do atendimento da 

efetiva prática da atividade que, em razão do interesse público definido em lei, atrairia as 

consequências fiscais mais benéficas não deixa, em si mesma, de traduzir-se como atuação 

concreta do Estado, com base em lei de caráter tributário, não confundível com o exercício do 

poder de polícia . Vale destacar que a conclusão de procedimento de verificação do 

preenchimento de requisitos para o enquadramento num regime tributário mais favorável, em 

relação a agentes que, para fazerem jus a esse enquadramento, devem, nos termos da lei, 

apresentar determinadas características que indiquem estarem a ingressar e atuar no mercado 

em condições menos vantajosas do que o usual entre os agentes que se dediquem ao mesmo 

tipo de atividade , embora tenha o caráter de exercício de fiscalização, é de natureza 



 
POLIFONIA             REVISTA INTERNACIONAL DA ACADEMIA PAULISTA DE DIREITO          N. 11  NOVA SÉRIE    2023  OUTONO/INVERNO 

40 
 

declaratória, conclua pelo atendimento ou desatendimento do pleito, e não de restrição de 

direitos: afinal, o que se põe em questão, ali, é se o agente econômico receberá um tratamento 

fiscal mais brando, privilegiado, ou se receberá um tratamento destinado à generalidade dos 

contribuintes . O tema da efetividade da função de fiscalização em face do fomento cresce de 

significado, uma vez que os benefícios, em especial de natureza fiscal, tendem a ser, no 

âmbito da União Europeia, rigorosamente controlados, tendo em vista não somente o 

problema do desperdício de recursos públicos como o próprio falseamento da concorrência . 

A mais polêmica das funções econômicas do Estado no contexto capitalista é, 

sem dúvida, a do planejamento, vez que teve origem precisamente nos países socialistas e é 

considerada a mais profunda forma de presença pública na economia , o que rendeu ensejo a 

acirrados debates à volta do significado da lei que aprova o plano econômico na segunda 

metade do século XX, a ponto de, dentre as soluções possíveis, haver a Constituição brasileira 

de 1988 esposado, no § 1º do seu artigo 174, a que lhe atribui caráter vinculante em relação ao 

setor público, o que abre a questão do condicionamento da validade e eficácia das medidas a 

ele relacionadas , e indicativo em relação ao setor privado, o que oferta parâmetros mais 

facilmente aferíveis em se tratando de eventual responsabilização do Poder Público , e é 

significativo que um jurista francamente comprometido com os pressupostos do liberismo 

tenha apontado para a importância, para a iniciativa privada, da presença da indicação dos 

rumos que pretenda seguir a atuação do Poder Público . A relação entre tributação e 

planejamento põe-se tanto no que se refere aos incentivos de caráter fiscal para a concreção 

dos respectivos objetivos, seja no planejamento global, seja no setorial  – recorde-se, no caso 

brasileiro, do fomento à formação de conglomerados nas décadas de 60 e 70 no século XX, 

com o escopo de viabilizar a competitividade no âmbito internacional  -, seja como forma de 

implementar a racionalização do uso de bens escassos, caso da progressividade no tempo 

aplicável ao imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana incidente sobre imóvel 

urbano não utilizado ou subutilizado quando tenha sido mal sucedida a medida de 

parcelamento ou edificação compulsórios, em face do plano diretor de desenvolvimento 

urbano . Aliás, efetivamente, neste princípio de século XXI, o fato desta função econômica do 

Estado estar prevista constitucionalmente aponta para o papel indemissível deste de 

programar e executar as grandes políticas públicas nacionais e locais, mediante os 

instrumentos jurídicos próprios, inclusive os fiscais, para muito além do atendimento de 

problemas pontuais que, a despeito de merecerem atendimento, não podem exaurir toda a 

ação governamental . 
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Identificadas, em caráter exemplificativo, as formas porque a tributação poderá 

instrumentalizar cada uma das funções econômicas do Estado constitucionalmente definidas, 

verifica-se o leque aberto ao jurista para aprofundamentos em relação ao comportamento 

particularizado dessa atividade estatal na concreção dessas funções, aprofundamentos, estes, 

que as limitações de um artigo de revista não permitem. 

 

 

IV. CONCLUSÃO 

 

Como se pode perceber, cada uma das funções econômicas do Estado irá 

apresentar um modo específico de relacionar-se com a tributação.  

Os critérios para se verificar a intensidade com que a tributação irá, 

adequadamente, servir para levar a bom termo as funções cometidas ao Estado em relação à 

economia, não deverão, pelo jurista, ser buscados nas proposições próprias das ciências do 

ser, mas sim no campo das ciências do dever-ser, sobretudo porque o estabelecimento do 

nível de ônus tributários incidentes sobre a população é matéria reservada aos encarregados de 

expressarem a “vontade geral”. Assim, a bondade ou maldade da tributação não serão 

relevantes para o jurista em seu sentido de racionalidade econômica ou eficiência, mas sim de 

aptidão para a realização dos valores fundantes da ordem constitucional econômica, no 

contexto de um Estado de Direito.  

A relação desta atividade estatal com a ação pública sobre e no domínio 

econômico não se limita a dimensões extrafiscais dos tributos, mas toca, em muito, no próprio 

financiamento de atividades concretas destinadas tanto a conformar, como um agente externo, 

a realidade econômica, quanto a atuar, autorizado por lei, como agente no mercado, a explorar 

atividade econômica em sentido estrito.     

 Enquanto forma de atuação sobre o domínio econômico, poderá a tributação 

servir tanto para materializá-la por indução como por direção, tanto para obter a cessação de 

condutas indesejadas como para o engajamento em políticas econômicas públicas, e ainda 

para o financiamento de serviços públicos ligados ao fomento, e seu uso adequado e a 

necessidade de se coibirem expedientes que possam materializar aprofundamentos dos 

desequilíbrios sociais e de mercado passam a ampliar a compreensão da função de 

“fiscalização” para além do exercício do “poder de polícia”, e, ao ser ela posta no contexto da 
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função “planejadora”, tem-se reforçada a exigência de maior segurança para o próprio cálculo 

dos resultados das decisões econômicas privadas. 
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